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    APRESENTAÇÃO




    A formação de professores e professoras é uma obrigação das universidades e faculdades. Há hiatos na formação inicial que são preenchidos a partir de problemas vivenciados pelos professores/as no cotidiano. A formação e autoformação de educadores em geral é contínua. As novas gerações convocam-nos a acompanhá-las de tal maneira que nós professores atualizamos constantemente o nosso modo de perceber o mundo.




    A ideia deste livro está circunscrita aos hiatos que são evidenciados na área de Ensino Religioso, principalmente no que se refere à formação de valores. Desde os anos de 1990 há uma tentativa de pensar essa área do saber contemplando esse eixo formativo - formação de valores - para sairmos de vez do Ensino Religioso confessional circunscrito a uma única religião. Isso se deve ao fato histórico (década de 1970) de conceber a categoria da religiosidade como central para pensarmos o fenômeno religioso nas religiões.




    Ao abordarmos uma educação que contemple a formação de longo prazo a partir de valores e princípios que cotejam o universal, mas não o instituem, estabelece-se para o campo formativo o ensino/aprendizagem como processo contínuo, sabendo que os valores são vividos singularmente em cada cultura e em seu modo de vivenciá-los.




    Tem-se tentado trazer essa discussão de formação de valores nos Fóruns temáticos (FT) da Soter e nos Grupos de Trabalhos (GT) do Fonaper. Em 2018, em um encontro fortuito de Ensino Religioso no IV Senoper ocorrido na cidade de Vitória – ES, apresentamos um GT com o tema Ensino Religioso em Fronteiras: Ética e Diversidade.




    No encontro, constatamos que há uma carência de material para a formação de professores no campo da ética, seja em curso ou na educação continuada. Constatamos também uma ausência de conhecimentos em relação a essa área do saber. Decidimos fortalecer esse eixo formativo tendo em vista a necessidade de uma sociedade que pense o outro na sociedade contemporânea pela dimensão da diversidade. Além disso, a ação ética deve ser um desdobramento do pensar a partir de princípios e não a partir de regras prontas e estabelecidas. Para tal, o campo da autonomia se faz presente em uma dinâmica que envolve ética, política, alteridade e diversidade.




    Somos professores(as) e idealizamos um livro para os professores(as). Muitos vão se sentir familiarizados com a nossa tentativa de ensinar/aprender com o outro. Como é um livro que pretende ser um desdobramento contínuo de um ethos dinâmico em construção permanente, ele apresenta alguns fundamentos para morada do educador que é ética e política.




    Esperamos que essa tentativa fronteiriça de saberes aponte a cada dia para uma renovação de nós mesmos, nessa relação com o outro/diverso, em que aprender e ensinar se imbricam na construção de um novo tempo de esperanças. É na fronteira que esse conhecimento se realiza no campo da interdisciplinaridade, em diálogo com as áreas da Educação e das Ciências da Religião. Esse saber em fronteiras está amalgamado em uma práxis escolar que demanda diálogo com o momento atual.




    Ao privilegiarmos o outro nas variadas formas de alteridade e diversidade, buscamos trazer para a morada da ação ética uma configuração que apresente reflexões e que contemplem esse desafio no campo educacional. Ao decidir estabelecer diálogos em fronteiras, conseguimos contemplar parcialmente discussões atuais que vão desde a BNCC, seus desafios e perspectivas regionais, como também um diagnóstico atual do campo da diversidade. Trazemos em cena a formação de valores configurados em tradições fora de um cenário que normalmente é trazido para as aulas de Ensino Religioso. As práticas educacionais são percebidas no Ensino Religioso dentro do campo educacional. Ele coteja o novo configurado como qualquer outra área de saber, o que implica estabelecer na figuração da interculturalidade a construção e reconstrução do ethos em sua coextensão com a cultura.




    O livro tem como eixo a formação de valores de tal maneira que os autores, de acordo com sua vivência no campo da educação, explicitam a configuração deles. Os capítulos são de responsabilidade e autonomia dos autores que se dedicam a refletir a condição humana em seu processo contínuo de aprendizagem.




    Em seu prefácio urdido em uma experiência e vivência do autor, temos um diagnóstico do Ensino Religioso em suas várias dimensões. No primeiro capítulo, há o fundamento essencial da morada da ética. Os autores trazem no movimento do ethos a necessidade dos hábitos para a formação de valores. Uma abertura para os dois capítulos seguintes, em que a reflexão sobre diversidade e alteridade no campo da educação se fazem presentes nesse momento político conturbado e vivenciado por todos os educadores.




    O capítulo sobre a BNCC configura o Ensino Religioso e o inscreve em Minas Gerais em sua complexidade, desafio e ousadia. Em seguida, um capítulo sobre a necessidade de refletir sobre a prática pedagógica do Ensino Religioso convoca o leitor a se posicionar frente os desafios da sala de aula e apresenta o escopo teórico do imaginário como uma forma de educar ressignificando o mundo. Outra referência teórica é apresentada para o Ensino Religioso, configurada na interculturalidade, que se abre para o diálogo profícuo entre sujeitos e culturas.




    Como um modo diferente do que é usual nas aulas de Ensino Religioso, que marca uma alteridade de matriz judaico cristã, os três capítulos que encerram o livro configuram valores presentes em nosso meio e que nos educam para pensarmos o campo da alteridade e da diversidade de valores. As tradições indígena e africana demarcam valores que foram excluídos pelo campo religioso hegemônico e são aqui constituídos sem a marca do livro sagrado, mas com rituais que se inscrevem na extensão dos corpos hospedando suas identidades. O último capítulo nos brinda com a configuração de valores islâmicos trazendo um estudo de caso que abre possibilidades de compreensão de princípios dessa religião comentada por muitos, porém pouco compreendida.




    Buscamos contemplar nesse livro parte da riqueza cultural configurada nessa relação com o outro, em que é possível a atitude ética. Sem o outro, não há ética. Sem a compreensão da diversidade não há novos valores. Para trazer esse outro em cena e construir com ele o novo, é necessário esculpir no tempo a alteridade e a diversidade de forma responsável e crítica. A ética na vida só é possível quando um outro de crenças diferentes é respeitado em sua morada.




    Nessa trilha de alteridade e diversidade, é preciso estar aberto para o novo e lutar pelo direito de se fazer pertencer ao mundo. Saber desse outro que é um outro de nós mesmos, é conceber uma ética em sua dinâmica de formação de valores democráticos.




    Na escola, o professor de Ensino Religioso tem o dever de apresentar o outro diferente de sua crença professada. É pensar que, no território da religiosidade, a pluralidade de valores tem seu lugar na busca do que é o bem viver.




    Amauri Carlos Ferreira




    Sônia Missagia de Mattos




    (organizadores)


  




  

    PREFÁCIO




    Há bons educadores e excelentes pesquisadores do campo da educação que – em nome da cidadania e da laicidade do Estado, questões fundamentais numa sociedade democrática, e que defendemos –, não conseguem compreender o papel e a importância do componente curricular Ensino Religioso.




    É compreensível, pois a história desse componente, desde a colonização do país, tem a marca da confessionalidade e foi introduzido no processo escolar com a finalidade de doutrinação e catequização. Naquele contexto, impensável a não ser que sejamos anacrônicos, havia uma preocupação da formação doutrinária e moral cristã, a religião da colônia e do império. Questão que só começa a mudar, timidamente, se é que mudou totalmente em alguns lugares, na década de 1990, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN/1996, com seu art. 33, dado pela Lei n. 9.475/1997:




    Art. 33. O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997).




    Note-se as expressões extremamente significativas da Lei: “parte integrante da formação básica do cidadão” e “assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo”.




    A história do Ensino Religioso caminhou, se transformou. E a legislação acompanhou essa mudança. Mas muitos não acompanharam e/ou não quiseram se atualizar sobre isso. Alguns continuam afirmando que o Ensino Religioso, bem como a criação e a existência do Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso – Fonaper, em 1995, são artimanhas religiosas, particularmente da Igreja Católica. Não conseguem ou não querem ver que se construiu uma entidade civil, pelos próprios docentes desse componente curricular, e que o Ensino Religioso, apesar do nome, é outro.




    O fato histórico e legislativo é que o Ensino Religioso, antes com outros nomes e orientado para oferecer naquele contexto “princípios da moral christã e da doutrina da religião cathólica apostólica romana”, como no Decreto de 15 de outubro de 1827 (BRASIL, 1827), nunca deixou de figurar na legislação, especialmente a partir de 1931 (BRASIL, 1931), e constando como o único componente escolar referido em todas as constituições daí em diante.




    Criar uma entidade civil docente em 1995 foi uma guinada importante. Mas só foi possível em razão da mudança paradigmática operada no início da década de 1970, por Wolfgang Gruen, que distinguiu o Ensino Religioso escolar da Catequese ou da doutrinação. A Catequese é responsabilidade das instituições religiosas e não pode ter espaço no ambiente escolar público. É competência das formas religiosas. Já o Ensino Religioso, apesar do nome imediatamente denotar, com o seu adjetivo “religioso”, que poderia se tratar de “aula de religião”, apelido comum de estudantes e docentes, teria outro objeto, que não necessariamente a religião ou o fenômeno religioso, por mais que sejam importantes o conhecimento sobre eles para a formação humana e cultural crítica de crianças, adolescentes e jovens. Especialmente para que a população não seja manipulada e instrumentalizada, como se vê nesses tempos recentes de negacionismo, por líderes políticos, suas bancadas religiosas no legislativo e no espaço do judiciário.




    Pensar de outra forma o objeto do componente Ensino Religioso teve sentido, no contexto em que ele começou a ser formulado (décadas de 1960 e 1970), sob a influência da Pedagogia libertadora de Paulo Freire – autor que exerceu forte influência sobre Gruen. Ele foi desenvolvido no contexto mais amplo de uma reflexão crítica sobre a Educação. De qual educação precisamos? Que componentes são fundamentais? Educação é apenas um processo de instrumentalização para o trabalho? Ou de “cientificização” dos estudantes? Onde entra a formação humanista, as Ciências Humanas e a Filosofia?




    Nessa perspectiva, na falta de outra palavra, Gruen se apropria do termo “religiosidade” (Paul Tillich), entendida como categoria antropológica, para mostrar que é uma dimensão humana, como outras (historicidade, sociabilidade, afetividade, sexualidade), e significa que o ser humano precisa de “sentidos” para viver, sentidos de qualidade, de refletir sobre os sentidos que nortearão a construção de seus projetos de vida. E em tempos de crise de sentido, com tantas manifestações trágicas, essa reflexão escolar é mais do que necessária.




    Não há dúvida de que na cultura, ao longo da história, muitos encontraram e encontram sentido para suas vidas nas religiões, mas há outros tantos que não têm fé religiosa. No último censo demográfico (2010), o grupo que mais cresceu foi o de “sem religião”. E um componente curricular como o Ensino Religioso não pode se transformar em aulas sobre as religiões ou das religiões, ainda mais em uma perspectiva confessional. E, infelizmente, isso tem acontecido, especialmente pela falta de formação qualificada dos docentes, pois só em 2018 foram criadas as Diretrizes Curriculares Nacionais da graduação em Ciências da Religião, curso para a formação inicial docente. Note-se “ciências” da religião, no plural.




    Apesar de ter se configurado desde 2010 como área de conhecimento, em 2019 o Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer n. 8, por unanimidade, integrando o Ensino Religioso no campo das Ciências Humanas, notícia muito alvissareira, mas até hoje o parecer não foi homologado pelo MEC. Mas seu lugar próprio é nas humanidades. E cumpre um papel fundamental, insubstituível, ao lado de outras ciências e da Filosofia, na formação humana dos/as estudantes.




    Uma observação importante, na minha visão, é que apesar do curso de Ciências da Religião ser o mais adequado, o melhor curso para formar os/as docentes de Ensino Religioso, o objeto dessas “ciências” – a religião ou fenômeno religioso, da crença ou da descrença –, não é o objeto do Ensino Religioso. Por isso, não concordamos com a tese da “transposição didática” das Ciências da Religião para a sala de aula. Os conhecimentos são fundamentais e dão suporte aos docentes, mas não se pode esquecer que se trata de uma licenciatura e a fundamentação psicopedagógica é imprescindível. De outra forma, haverá docentes “ensinando sobre as religiões” desde os anos iniciais, o que infelizmente vemos acontecer. As demandas das crianças, adolescentes e jovens são amplas e há um amplo leque nas humanidades.




    A Base Nacional Comum Curricular – BNCC, assim como os currículos referências dos sistemas de ensino, estaduais e municipais, foi outro grande avanço para o Ensino Religioso. Pela primeira vez, fora a proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Ensino Religioso – PCNER, do Fonaper de 1997, protocolado no MEC e que nunca recebeu nenhuma resposta, houve a proposição de uma base curricular nacional. Em que pese alguns de seus limites, por isso deverá ser revisada, como previsto para toda a BNCC, ela oferece uma proposta curricular não confessional, laica, fundamentada nas diversas ciências humanas e sociais, particularmente nas Ciências da Religião, área com mais de 50 anos no Brasil. E assim como as outras ciências – a História, a Geografia, as linguagens como as artes –, não se trata de uma oferta de currículo de “religião estatal”, como se ouviu de ministros do STF ou de críticos do ER. Como na BNCC não há um currículo de história estatal, mas um currículo de História, construído pela sua área, com seus especialistas, o Ensino Religioso também. Corresponde a uma área acadêmica com dezenas de Programas de Pós-graduação stricto sensu, e já diversos cursos de graduação avaliados e aprovados pelo MEC, como rica e enorme produção de dissertações e teses, de livros, de periódicos e artigos científicos, com seus especialistas. E que tem a consciência que dialoga com a área da Educação, apesar das resistências que encontra nela.




    É nesse contexto que este livro foi produzido. Reúne nove capítulos, frutos de comunicações em congresso, de reflexões acadêmicas, de debates e revisões críticas.




    O leitor encontrará discussões interessantes e atuais sobre o Ensino Religioso na BNCC e no Currículo Referência de Minas Gerais (César Carneiro, Regina Esteves Santos e Paulo Agostinho N. Baptista); e sobre as práticas pedagógicas do Ensino Religioso (Vera Lúcia Lins Sant’Anna).




    Também estará presente nesta obra outro eixo muito significativo: os necessários e fundamentais debates que atravessam a temática ética, da diversidade e da alteridade:




    – a formação ética quanto aos valores (Amauri Carlos Ferreira, Fabiano Victor de Oliveira Campos e Felipe Weneck);




    – a diversidade na educação em tempos de negacionismo, de intolerância e racismo estrutural (Nilma Lino Gomes);




    – a questão da alteridade na educação (Ana Carolina Kerr Neppel Mariano, Thiago Hot Pereira de Faria e Ubiratan Numes Moreira);




    – o Ensino Religioso e os aportes da interculturalidade, da ética da alteridade na construção de uma atitude dialogal (Giseli do Prado Siqueira).




    Finalmente, outro eixo da obra, em uma perspectiva de mostrar a visão de povos subalternizados e vistos sob a ótica do preconceito, o livro nos brinda com reflexões muito importantes sobre:




    – o olhar das religiões de matriz africana sobre a educação e a unidade/ multiplicidade de valores morais (Anderson Marinho Maia, Célio de Pádua e Soraia Aparecida Belton Ferreira);




    – a perspectiva dos povos originários brasileiros e suas religiosidades (Juciene Ricarte Apolinário e Sônia Missagia Matos);




    – e a visão islâmica sobre a educação e a formação de valores (Patrícia Simone do Prado).




    Como se percebe, uma riqueza de abordagens que querem ser uma contribuição para a área de Ensino Religioso, ou seja, as Ciências da Religião Aplicada, em grande diálogo com sua área mãe/irmã, a Educação, mas ajudando na reflexão e na formação de docentes e estudantes que atuam ou se interessam em assumir a docência desse importante componente curricular: o Ensino Religioso. Boa leitura!




    Paulo Agostinho Nogueira Baptista


  




  

    DA FORMAÇÃO DE VALORES: caminho para a formação ético-moral




    Amauri Carlos Ferreira




    Fabiano Victor de Oliveira Campos




    Felippe Nunes Werneck




    Introdução




    A formação de valores morais é de obrigação das instituições de formação de longo prazo como a família, a religião e a escola. Essas instituições são responsáveis por acompanhar os recém-chegados (crianças e adolescentes) ao mundo, abrindo possibilidades para que eles façam suas escolhas e possam agir moral e eticamente.




    A escola, por ser uma instituição que reproduz valores da sociedade e ao construir outros no acompanhamento dos recém-chegados ao mundo, tem o dever de apresentar às novas gerações unidades de referências valorativas. Nesse processo de interiorização e exteriorização de valores, ela assume seu papel social. No campo da aprendizagem ética, tal processo é possível em ambientes democráticos tendo em vista o agir moral a partir de princípios.




    A ação docente nesse cenário é acompanhada pela categoria do cuidado1 que indica uma responsabilidade para com o outro na construção e internalização de princípios. Agir a partir de princípios que envolvam o outro configura uma construção e reconstrução permanente da morada do ser humano, entendida como ethos2 que tem no princípio da liberdade seu alicerce.




    Como educar os recém-chegados? Onde se originam esses princípios? De que maneira esses princípios são estruturantes do agir do sujeito no mundo? Essas indagações constituem o campo do dever em que o campo ético se estrutura.




    Para uma melhor compreensão dessa responsabilidade de formar valores aos recém-chegados ao mundo que é de responsabilidade do adulto, torna-se fundamental compreender como ocorre a dinamicidade do ethos, trazendo em cena o outro, como também o modo da fundamentação dos costumes na formação de valores e, por fim, como a formação de princípios configura os aprendizados ético-morais.




    Do Ethos à Ética: o outro em cena




    Quando o outro entra em cena, nasce a ética.




    Umberto Eco




    A significação de ethos como caráter, costumes, morada, dá origem ao termo ética. O filósofo Aristóteles foi o primeiro a definir o sentido da palavra “ética”.3 Na língua filosófica grega, ethike deriva do substantivo ethos, que apresenta, por sua vez, duas grafias distintas, designando faces diferentes de uma só realidade: ethos (com a letra grega eta inicial- Η/ η- Ηθοζ) refere-se ao conjunto de costumes normativos4 de um determinado grupo social, ao passo que ethos (com a letra grega épsilon- Ε / ε- θοζ ) designa o caráter de constância ou permanência do comportamento do indivíduo, cuja vida é regida pelo costume.




    Mediante o uso do termo ethos é, pois, evocada a realidade histórico-social dos costumes, na dupla face de sua natureza própria, a normativa e a de permanência, e cuja presença se mostra a um só tempo internalizada e manifestada no comportamento dos indivíduos singulares.5




    Com base nas suas raízes etimológicas, a ética é compreendida como a ciência do ethos, ou seja, um tipo de conhecimento ou saber, racionalmente estruturado, sobre os costumes (ethea). Enfim, uma reflexão, de caráter racional, que visa “dar razões” – ou seja, justificar, legitimar e fundamentar, com argumentos racionais – a existência e a prática dos princípios e valores, incorporados e vivenciados nos comportamentos humanos, codificados e salvaguardados nas leis e regras de conduta que norteiam as existências dos indivíduos singulares e dos grupos humanos.




    Entender a configuração do ethos é constatar sua dinâmica de construção /reconstrução, sua objetivação na ideia de alteridade/diversidade. Tal perspectiva conduz a educação do caráter. O fato de termos na história uma compreensão do ethos em sua objetivação discursiva não garante o agir ético do indivíduo na sua vivência que demanda nesse processo inacabado a instauração de hábitos e seu aprendizado.




    O vocábulo latino habitus não concerne exatamente a um mecanismo já pronto, dado e fixo. O sentido primeiro da palavra aponta para uma constituição, um estado do corpo e da alma, algo que se possui (de habere: ter) de modo tão próprio que se torna uma maneira usual de ser. O hábito é, pois, uma disposição, uma capacidade da própria natureza humana e que nela finca suas raízes.




    É como um intermediário entre o dado ontológico – o que se é, como ser humano – e o aspecto dinâmico da natureza e seu acabamento, florescimento ou realização última, ou seja, a capacidade de “vir a ser” o que se é por natureza, à maneira do processo de crescimento que conduz a criança recém-nascida à maturidade, à idade adulta propriamente falando, isto é, à madureza do homem “perfeito”, terminado, acabado (perficere, em latim).6 Trata-se de um termo latino7 utilizado pela tradição escolástica medieval e que tem a noção grega hexis por seu equivalente grego, usada por Aristóteles para designar características do corpo e da alma adquiridas em um processo de aprendizagem.




    O conceito de habitus tem uma longa história na tradição ocidental e nas chamadas ciências humanas8, e não constitui o nosso propósito, aqui, percorrer esse caminho nas suas vicissitudes. Em Aristóteles, o hábito corresponde à primeira qualidade das suas categorias predicamentais, que qualifica a disposição do agir, de modo que se realiza de melhor maneira na própria ação humana. É, na condição humana, a disposição ao melhor e ao bem. Ora, o melhor, no caso humano, não se encontra ligado do determinismo de um só e único tipo de agir. Ao contrário, o bem encontra ações diversas nas quais encarna, isto é, nas quais pode vir a tomar corpo, a ganhar forma e a se fazer presente.




    É por essa razão que não pode existir habitus no mundo físico nem no mundo dos vegetais e dos outros animais diversos ao ser humano, mas tão somente nas disposições naturais ao ser humano que, não sendo regradas pelo instinto e por qualquer sorte de outros determinismos, deixam aberta – e a descobrir – a boa forma de um agir adequado ao concreto de um ato singular, e em fidelidade à natureza humana naquilo que ela tem de mais próprio, de peculiar e específico, a saber, a própria inteligência desejosa de saber, de conhecimento, na qual Aristóteles (Estagirita) fundamenta o ser do humano.9




    Desta sorte, embora os hábitos possam condicionar o comportamento humano internamente, impelindo a uma determinada decisão num ou noutro sentido, cada ação livre é, na verdade, um começo absoluto, indeterminável e imprevisível antecipadamente.10 Dito de outra forma, a cultura e a história condicionam a ação humana, mas o agir livre vai além desses condicionamentos, no sentido de não se submeter à sua influência de maneira absoluta, irrestrita ou total. De fato, o agir moral, como ação propriamente humana, não pode ser concebido numa perspectiva determinista.




    O ato livre, nascido de uma deliberação pessoal e que recebe a qualificação moral, transcende os condicionamentos histórico-culturais. Se não fosse assim, a ação não seria realmente livre, pois estaríamos condenados a repetir, de modo contínuo e inexorável, os modos de agir de nossos antepassados e daqueles que conosco partilham os mesmos valores, princípios e normas culturais. Tais atributos culturais são sempre históricos, isto é, têm uma origem num tempo e num lugar determinados e, por isso mesmo, são passíveis de transformação.




    Uma das características inerentes ao hábito é o seu caráter de permanência provisória. De fato, os habitus não são efêmeros por si, mas duradouros, embora possam ser perdidos. Eles qualificam aquele que os possui, à feição de uma roupa que cai bem ou que foi feita sob medida ao próprio corpo. É esse o sentido que se desvela na semântica da célebre sentença latina: “Sicut vesti corpus, ita habitus animam vestit” (O hábito veste a alma tal como a vestimenta veste o corpo). Poder-se-ia dizer que o hábito apresenta-se sob a forma de um dinamismo estruturado e estruturante do ser humano.




    O que interessa ao ser humano moral é o hábito que o qualifica como ser humano a bem agir, que o dispõe ou ordena às ações boas. Porque tem ou possui (de habere, ter, em latim) semelhantes habitus, que por sua vez dominam-lhe a ação. O ser humano é então, direcionado, em seu modo próprio de ser, para a bem-aventurança, para o agir correto e justo. Em suma, para o bem, pois é essa a finalidade da vida moral. O ser humano que detém, carrega ou manifesta esses habitus virtuosos é aquele que, ao exercê-los, desenvolve capacidades naturais conduzindo-as à plena e perfeita realização.




    Em outros termos ainda, a busca pela perfeição do sujeito se realiza, progressivamente, através da repetição dos bons atos nos hábitos. Assim, a um só tempo em que conduz a própria existência, o vivente humano “bom e sensato” (ARISTÓTELES, 2009, p. 34) – isto é, aquele que tem condições de extrair o melhor das condições reais – ainda se vê ante a imperiosa necessidade de ir aprendendo pouco a pouco como fazê-lo (SPAEMANN, 1996, p. 9).11 É exatamente nesse plano que educação e ética se entrelaçam: por um lado, não há sujeito ético sem formação, sem educação; por outro lado, é agindo eticamente, isto é, norteado por valores morais, que o indivíduo se torna um sujeito ético.




    A reflexão ética tem sua centralidade no outro. Tal centralidade implica refletir sobre a construção e reconstrução do ethos na tradição ocidental na qual o outro tenta se universalizar12. A construção de um ethos se dá pelo ato educativo, que na tradição ocidental pode ser compreendido em alguns marcos teóricos: o da tradição grega, o da tradição iluminista e da tradição contemporânea. A relação explorada nesses marcos teóricos, já trabalhados em vários momentos, do pensar e agir ético da filosofia prática, implica entender uma organização em torno da repetição de valores.




    Essa reflexão é para o outro, o que demanda uma formação para uma relação com o outro. A reflexão ética pressupõe relações entre o eu e o outro. Esse processo é necessário para o exercício da cidadania. Para que essa experiência seja possível para a formação dos que chegam ao mundo, é crucial: o acesso à informação, a exigência de cumprimento dos direitos e deveres através das instituições de formação e de princípios que são de responsabilidade das principais instituições de formação de longo prazo (família, religião e escola).




    Os valores éticos e morais são de responsabilidade de todos e dessas instituições de formação de longo prazo. O outro torna-se fundamental, uma vez que não existe ética sem o outro. Não existe relação ética sem a legitimação do outro. Daí a importância de se compreender e legitimar criticamente as autoridades responsáveis pelo processo educativo.




    Por meio desse entendimento, a ética se ocupa, por sua vez, com as questões referentes àquilo que se tem razão (no sentido de motivo) para sentir e como as razões para sentir vinculam-se às razões para agir de determinada maneira. Por isso seu caráter reflexivo. Compreenda-se, todavia, que o nosso problema, aqui, não se dirige exatamente às razões (aos motivos) pelas quais o indivíduo deve agir moralmente13, embora se relacione com essa questão.




    Antes, nosso objetivo consiste em determinar em que medida a reflexão ética conduz à instauração e ao aprendizado de valores morais. Trata-se, pois, de entender qual é o papel da ética e da moral na formação dos valores que devem nortear as ações humanas rumo ao que é desejável e capaz de nos tornar mais humanos, isto é, de atualizar a humanidade em nós, conduzindo-nos à nossa natureza mais própria.14




    Ética e moral na formação de valores




    É notória uma tendência atual de atribuir matizes diferentes às denominações ética e moral15 para designar, respectivamente, o estudo do agir humano social e individual. Esse problema, de natureza terminológica, ocorre com frequência na linguagem e na literatura sobre ética e filosofia, gerando certa dúvida acerca da sinonímia original dos dois termos à medida que a cada um dos termos é dado expressar um aspecto diferente da conduta humana, ora o social (relacionado à ética) ora o individual (relativo à moral).




    De fato, para alguns autores, a ética se confunde com a moral.16 Outros, porém, estabelecem distinção com base em diferentes critérios. Há aqueles, como Habermas (1999) e Dworkin (2014), que as distinguem a partir das ideias de individualidade e de coletividade. Outros, ainda, enfeixam sob o epíteto de “moral” o conjunto de valores e regras de conduta compartilhado por indivíduos e grupos humanos, em consonância ao sentido original do termo grego ethos, e entendem por “ética” uma teoria de caráter normativo que tem a moral por objeto de análise.17




    Um exercício de rememoração rumo às ascendências etimológicas de ambas as palavras18 basta, todavia, para nos mostrar que a lenta e progressiva transformação dos sentidos dos termos ética e moral não conduz a uma significativa diferença entre eles, de maneira que ainda designam o mesmo objeto, a saber, tanto o costume instituído e legitimado pelo grupo social quanto o hábito de agir por sua influência.




    A ética apresenta, de fato, uma abrangência que lhe confere um papel regulador, normativo, na filosofia do valor. Isso significa que os valores, quando associados à ética, são valores que dizem respeito à ação propriamente humana e, por essa razão, recebem as qualificações de bons ou maus, certos ou errados, justos ou injustos, e assim por diante. Em outros termos, os valores morais são juízos atribuídos às ações humanas e ao caráter de seus agentes, uma vez que as ações humanas são também avaliadas pelas suas intenções. As questões morais possuem esse papel regulador porque a investigação ética se preocupa, de forma geral, com as razões para o agir. Trata-se, pois, de uma teoria normativa da conduta humana configurada na formação de valores.




    Valores são juízos atribuídos pelos seres humanos, seja às coisas e seres em geral, seja aos fatos, eventos e acontecimentos, seja às suas próprias ações. Por meio deles, qualificamos a realidade (material, ideal, eventual ou praxeológica – isto é, relativa à ação) à qual o valor é atribuído em feia ou bela, má ou boa, necessária ou desnecessária, e assim por diante.




    Assim como constatamos a existência das coisas, atribuindo-lhes um sentido de realidade, nós também qualificamos os objetos, os seres, os eventos, os comportamentos, as atitudes e ações, atribuindo-lhes valores diversos. Logo, os valores não existem em si e por si, isto é, independentemente da mente humana na sua relação com as coisas. Eles só existem como atos, como movimentos da mente humana na direção das coisas, na sua relação com elas.




    Não são propriamente coisas, tais como os seres e objetos que constatamos como que existindo independentemente de nós, ou seja, não criados por nós e que supomos existirem “fora de nós”, como que num “plano exterior”, embora estejam em íntima e necessária relação conosco o tempo todo, pelo simples fato de nós os percebemos. Só existem em relação com atos e produtos da alma humana, de modo que não têm existência própria.19 Numa palavra, os valores são, pois, doações de sentido, por parte da consciência humana, na sua tentativa de compreender e de atribuir significado àquilo que com ela se põe em relação, àquilo que os olhos do espírito percebem, sentem, “veem”, “tocam”.




    Mas, por outro lado, eles não são meras produções psíquicas dos indivíduos, considerados singularmente. A existência ou realidade objetiva deles pressupõe uma dimensão intersubjetiva, social: eles são criações coletivas, de grupos humanos, e não das mentes singulares de cada indivíduo. É do plano social que brota a sua realidade ontológica e a sua concretude. Uma vez criados pelos seres humanos, eles adquirem um modo de existência próprio, socialmente objetivo, ou seja, de uma objetividade social. Isso significa que, ao nascermos, eles já estão aí e nos são transmitidos pela educação, seja ela familiar, escolar ou social, e que, ao morrermos, eles continuarão a existir, mesmo não desaparecendo com o desaparecimento de cada indivíduo em particular.




    Além disso, eles manifestam um caráter de permanência e resistência ante às usuras do tempo e aos interesses contrários dos indivíduos singulares. Nisso consiste a sua realidade ontológica, a força de sua objetividade, que constitui, por sua vez, uma das características essenciais daquilo que o sociólogo francês Émile Durkheim (2007), em As regras do método sociológico, denominou por “fato social”.




    Com efeito, a questão dos valores é um tema precípuo da ética. A axiologia20 é o ramo da filosofia que aborda esse tema. Por essa razão, é compreendida como a ciência (no sentido de conhecimento) ou teoria dos valores. Todavia, como bem observa Skorupski (2013, p. 214), a ética não abrange todo o vasto e complexo domínio dos valores.21 Se investigamos a respeito do belo ou do sublime, por exemplo, é provável que nos situemos mais no campo da estética que no da ética. Assim, se questionamos o que faz uma apresentação teatral ser bela, ou o que constitui uma boa técnica de jogar futebol, não apresentamos uma questão ética.




    Dentre os filósofos que propuseram uma ética axiológica, convém lembrar o nome de Max Scheler (1874-1928), filósofo alemão considerado um dos maiores moralistas da primeira metade do século XX e que se dedicou sobremaneira ao estudo dos valores. Em sua obra mais importante sobre ética, Der Formalismus in der Ethik und die materiale Wertethik: neuer Versuch der Grundlegung eines ethischen Personalismus (O formalismo na ética e a ética material dos valores: novo ensaio em vista da fundamentação de um personalismo ético)22, Scheler apresenta a noção de valor como objeto original e central da experiência ética, bem como a categoria de pessoa, entendida como ato de ser/existir, polo central da experiência valorativa. Para ele, a ordenação dos valores passa a se constituir como a tarefa primordial da reflexão ética, de modo que ele estabelece tanto uma tipologia quanto uma hierarquia dos valores.




    Segundo Scheler, cada pessoa escolhe o tipo de valor que considera como o mais apropriado para fundamentar a sua existência, de modo que o ethos passa a ser entendido como esse sistema preferencial de valores. Por sua vez, o modo de existência que cada um escolhe para si, o tipo de pessoa que cada qual escolhe ser, estará ligado à ordem de valores que tiver escolhido para fundamentar a sua vida.




    Ele não deixa de observar, todavia, que hoje ocorre uma inversão na hierarquia dos valores, de modo que os mais elevados dão lugar aos mais inferiores, sendo por eles substituídos. Em cada pessoa, a atitude face aos valores é, então, submetida a uma orientação fundamental. A seus olhos, cada pessoa deve se nortear na direção daqueles valores superiores que constituem para Scheler (2012), ao retomar uma expressão de Santo Agostinho, a “ordem do amor” (ordo amoris). Nas “elevadas personalidades morais” (conceito-chave), essa ordem é exercida de modo pleno e é a sua instauração que conduz ao progresso moral da humanidade. Ele defende, pois, a ideia de uma ética ancorada em valores mais estáveis e duradouros, não imbuídos de interesses egoístas e utilitaristas.




    Daí que quando se fala sobre ética e moral, uma questão impõe-se de modo pertinente: será o saber ético ou a crença moral justificada abrangente o bastante para nos oferecer uma orientação moral na vida cotidiana? São eles instauradores de valores capazes de nortear a vida humana ante as múltiplas e diversas situações, guiando-a na direção do que é correto, justo, bom e correto?




    É nesse sentido que a pergunta sobre a relação entre a ética e os valores se ergue, ou ainda, é sob esta perspectiva que emerge o problema relativo aos valores morais. Em sua origem, os valores morais, que norteiam a vida do ser humano rumo ao que é considerado desejável, correto, bom e justo, não nasceram de especulações filosóficas e racionais, mas foram atribuídos a certas manifestações divinas.




    As religiões, aqui entendidas como fenômenos culturais em sentido amplo, eram as guardiãs dos valores mais elevados – tais como a justiça e a beleza, o bem e o verdadeiro, e outros. –, que guarneciam de sentido a existência humana. Elas constituíram a forma cultural privilegiada e mais antiga de expressão e transmissão do saber ético, de modo que a origem delas se confunde com a própria origem da cultura e dos costumes e hábitos próprios do agir humano.23




    Com o passar do tempo, esse tipo específico de saber, o saber ético, originariamente vivido e expresso nos costumes dos grupos e sociedades humanas, tomará uma forma especializada em determinadas tradições, sobretudo na ocidental, e se constituirá num tipo de conhecimento cientificamente organizado e ao qual se atribuirá o nome de ética. De vivido através dos hábitos e costumes, esse tipo específico de saber, fruto da racionalidade humana, passa a se estruturar sob uma forma de conhecimento organizado e sistematizado de modo racional.




    Essa forma constitutivamente reflexiva terá por principal tarefa “dar razões” – isto é, justificar racionalmente – àqueles valores que, na sua origem primeira, são antepredicativos, isto é, estão presentes nas ações e nas várias manifestações culturais humanas, antes mesmo de serem pensados, elaborados, sistematizados e justificados de forma racional.24




    Assim como constatamos a existência das coisas, atribuindo-lhes um sentido de realidade, nós também qualificamos os objetos, os seres, os eventos, os comportamentos, as atitudes e ações, atribuindo-lhes valores diversos.




    Logo, os valores não existem em si e por si, ou seja, independentemente da mente humana na sua relação com as coisas. Eles só existem como atos, como movimentos da mente humana na direção das coisas, na sua relação com elas. Não são propriamente coisas, tais como os seres e objetos que constatamos como que existindo independentemente de nós.




    Os valores não são criados por nós, mas pelos grupos de origem, o que nos leva a supor que existam “fora de nós”, como que num “plano exterior”, embora estejam em íntima e necessária relação conosco o tempo todo, pelo simples fato de nós os percebermos. Só existem em relação com atos e produtos da alma humana, de modo que não têm existência própria.25 Numa palavra, os valores são, pois, doações de sentido, por parte da consciência humana, na sua tentativa de compreender e de atribuir significado àquilo que com ela se põe em relação, àquilo que os olhos do espírito percebem, sentem, “veem”, “tocam”.




    Mas, por outro lado, eles não são meras produções psíquicas dos indivíduos, considerados singularmente. A existência ou realidade objetiva deles pressupõe uma dimensão intersubjetiva, social: eles são criações coletivas, de grupos humanos, e não das mentes singulares de cada indivíduo. É do plano social que brota a sua realidade ontológica e a sua concretude. Uma vez criados pelos seres humanos, eles adquirem um modo de existência próprio, socialmente objetivo, ou seja, de uma objetividade social.




    Isso significa que, ao nascermos, eles já estão aí e nos são transmitidos pela educação, seja ela familiar, escolar ou social, e que, ao morrermos, eles continuarão a existir, mesmo com o desaparecimento de cada indivíduo em particular. Além disso, eles manifestam um caráter de permanência e resistência ante às usuras do tempo e aos interesses contrários dos indivíduos singulares.




    Devido à preocupação com a ação humana e com as razões para tal ação, a ética também se ocupa do caráter, à medida que se refere à ação e às motivações para o agir de determinado modo e não de outro.




    De fato, há diversos modos de desaprovar as ações humanas, e considerar uma ação errada ou injusta é apenas uma delas. Ademais, considerar uma ação moralmente condenável é censurar não apenas o agir realizado, mas também o agente da ação. Isso porque, no campo ético, a ação praticada constrói aquilo que o agente passa a ser, pois ela diz respeito ao caráter do agente da ação. Em outras palavras, afirmar que uma ação é moralmente repreensível corresponde a dizer que há razão suficiente para reprovar não apenas a ação realizada, mas também o agente que a efetuou.




    Isso se dá porque os domínios do agir (domínio prático) e do ser (domínio ontológico) encontram-se aí intrinsecamente relacionados, de modo que não é possível separar um do outro. De qualquer modo, a observância das normas morais não pode se fundamentar apenas em sentimentos espontâneos e aleatórios de aprovação, mas precisam, antes, corresponder a considerações de natureza reflexivamente éticas.




    Ao passo que a criação de valores morais, imperativos éticos e concepções de felicidade pressupõe percepções, o agir consoante a eles pressupõe julgamentos. E percepções e avaliações26, por sua vez, pressupõem alguém que esteja em condições de perceber (SPAEMANN, 1996, p. 11). Numa palavra, eles pressupõem a liberdade moral.27 O julgamento da consciência moral de cada pessoa é, pois, o que definitivamente constitui a qualidade ética do agente. Isso significa, em outros termos, que instituir leis, regras ou normas proibitivas, não basta para desenvolver a consciência moral e a autonomia moral.




    De fato, “se um indivíduo passa toda a sua vida fazendo aquilo que a autoridade o manda fazer, simplesmente por medo da autoridade ou porque obterá prazer, ou porque o grupo espera isso dele, ou porque essa é a lei, este indivíduo jamais tomou decisões morais próprias” (DUSKA; WHELAN, 1994, p. 79). Nesse sentido, cabe recordar as conclusões de Kohlberg (1981; 1984)28, segundo as quais a maioria das pessoas, mesmo na fase adulta, não passa do estágio convencional de desenvolvimento moral, isto é, aquele baseada na autoridade.




    Todavia, como sublinharam Huber (2018, p. 114) e Sidgwick (2010, p. 48), a interiorização de valores morais não se deve apenas a discussões e esclarecimentos de ordem teórica e reflexiva, mas estão relacionadas também com injustiças sofridas e com a esperança e a tentativa de superá-las. Haja vista sermos levados a agir não só pelo discernimento moral, mas também por desejos e inclinações que atuam independentemente do discernimento moral, a resposta para a questão “por que razão devo agir desta forma?”, em vez de se limitar a provar que uma determinada ação é correta, também deve incitar em nós uma motivação predominante para realizar a ação.




    De qualquer modo, ainda que sejam interiorizados, ora por razões de ordem reflexiva, ora por motivações de outra natureza, os valores morais só se manifestam nos atos humanos realizados livremente, isto é, de modo consciente e voluntário, e aos quais se possa atribuir uma responsabilidade moral. Quando, pois, na sua relação com o outro humano, o indivíduo exprime certo valor moral, essa expressão revela-se como a concretização de uma deliberação moral. A manifestação desse valor finca suas raízes numa escolha ética levada adiante. E a sua repetição, por meio do hábito, conduz à constituição do caráter moral da pessoa.




    O caminho da construção/reconstrução do ethos educativo




    A educação, como bem entendeu Picut (1999, p. 21-24), “realiza-se na ação pedagógica”, de modo que ela se apresenta sob a forma de uma “incorporação ativa do habitus”. O ato de educar para o agir ético29 é, segundo tal perspectiva, viabilizado pela repetição. Trata-se, pois, de conduzir a uma interiorização ou incorporação de uma disposição de caráter mediante a prática – isto é, o exercício constante e repetitivo evocado pela ideia de hábito – de uma determinada forma de agir. A aprendizagem, nesse caso, se dá com a incorporação da ação moral no próprio ato do seu exercício. Consoante uma analogia proposta por Tonnetti e Meucci (2013, p. 59), “estudar ética é como estudar nosso primeiro idioma, serve para lapidar e aperfeiçoar aquilo que já praticamos”.




    Desta sorte, é fundamental para o educador que se propõe a formar sujeitos éticos30 valer-se não apenas da transmissão de um saber ético mediante a fala, mas também do exercício de bons hábitos, ou seja, do próprio exemplo. Na perspectiva de Wittgenstein, por exemplo, a ética é o lugar do copertencimento do falar e do agir.31 Já, para Maingueneau (2011, p. 17), que se propõe a analisar o ethos na perspectiva do discurso, o caráter “mantém um laço crucial com a reflexividade enunciativa”. Isso significa, em última instância, que “alguma coisa da ordem da experiência sensível se põe na comunicação verbal” (MAINGUENEAU, 2011, p. 29).




    Ora, se assim é, ao prestar atenção nos conteúdos ensinados em sala de aula, por exemplo, os educandos são interpelados não apenas pela fala do educador, mas também por sua postura, por suas atitudes e ações. Em outros termos, seu modo de dizer algo revela, a um só tempo, uma maneira de ser, que é observada e internalizada pelos discentes. É para esse papel importante e imprescindível da atitude exemplar que nos aponta Miranda (2016) ao afirmar:




    É verdade que um tratamento igual, sem discriminações, é direito de toda pessoa, inclusive o professor deve levar isso para a sala de aula, no sentido de nunca dar um tratamento melhor para um aluno (ou grupo) em detrimento de outrem. Qualquer medida de segregação trazida para a sala de aula deturpa o verdadeiro propósito para o qual a educação foi estabelecida, além de desrespeitar a legislação pátria. [...] O educador conivente com práticas discriminatórias, por exemplo, o racismo e a homofobia, acaba por perder a oportunidade de estimular em seus alunos o respeito pela dignidade da pessoa humana, a tolerância pelas diferenças e o sentimento de aceitação. (MIRANDA, 2016, p. 142-143, p. 149).




    Tanto o educador quanto o educando devem ter a formação de seu caráter assentada sobre o exercício de bons hábitos. É pela repetição desses habitus que se adquire uma “alma ética”, segundo uma expressão cara a Lima Vaz. É como se pode aprendê-la e, por conseguinte, também ensiná-la. Desse modo, se a sala de aula é, por excelência, “o local onde se tecem com os fios da convivência que faz aprender a difícil arte de viver e conviver com as diferenças” (SARAIVA, 2003), só assim se poderá chegar à “materialização da grande utopia”, consignada na celebrada ideia da “unidade na diversidade” (FREIRE, 1981, p. 36).




    Nesse processo de aprendizagem, a construção do ethos educativo se configura no exercício da autonomia do educador responsável na formação do recém-chegado ao mundo. Educar no sentido de acompanhar a criança/adolescente para que ela/ele seja capaz de fazer suas escolhas morais. Segundo Ferreira e Marques (2011, p. 155), precisa-se “[...] formar valores das gerações que chegam ao mundo [...]”, reestabelecendo a sua condição de depositária “[...] de valores significados com as marcas de sentido de cada tempo e lugar.”. A educação deve promover o desenvolvimento do processo de cuidado com as novas gerações, de forma a cumprir o seu papel como instauradora dos valores ético-morais.




    Yves de LaTaille (2009) defende a necessidade de se implementar ações educativas que viabilizem a construção de uma “cultura do sentido” e de uma “cultura de autorrespeito”, cuja prática se dá a partir do ensino e da aprendizagem de virtudes morais que contribuam para a promoção de um convívio justo, generoso e respeitoso. Ou seja, para o enfretamento dos desafios postos para a formação das novas gerações, é preciso desenvolver uma educação moral que se contraponha a uma “cultura do tédio e da vaidade” e que apresente alternativas para a superação do “mal-estar” existencial e moral da sociedade contemporânea.




    O estudo das dimensões morais deve ser atravessado, segundo de LaTaille, pela cultura do sentido que coloca em evidência a aprendizagem das virtudes morais como, por exemplo, boa-fé, exatidão, paciência, simplicidade, humildade, gratidão, misericórdia e fidelidade. E, diante de tal necessidade, promover a legitimação de valores ético-morais.




    A educação para ética perpassa o educar a partir de princípios ordenadores da ação. Esses princípios têm como referência o legado dos direitos humanos de tal maneira que devem ser construídos e reconstruídos na relação com o outro. Ferreira (2001, 2006) aponta alguns como cruciais e fazem parte da morada do educador: justiça, não violência e responsabilidade. Para o autor, o princípio da liberdade está associado ao ideal de justiça e à configuração do ethos educativo.




    A experiência com o transcendente e a aprendizagem de valores devem ser conduzidas pelo professor que esteja realmente disposto a dialogar com as diferentes culturas e manifestações religiosas, tendo em vista que o fundamento do agir ético é o outro que assume seu lugar na fronteira da alteridade/diversidade. A relação com o outro marcada pelo respeito às diferenças constrói e reconstrói o ethos diverso no espaço educativo da escola.




    Considerações finais




    A escola precisa se empenhar na formação ética das novas gerações, por meio da legitimação de valores e regras morais necessárias para a manutenção de uma sociedade democrática. Ao transmitir esses valores e regras e aprender outros através dos professores, dos livros didáticos, da organização institucional, das formas de avaliação, dos comportamentos dos próprios estudantes, e assim por diante, ela contribui para o processo dinâmico do ethos.




    O sujeito ético em seu processo de reprodução e construção de valores instaura unidades de referência valorativa no qual o outro concreto assume o protagonismo de si mesmo. Nesse sentido, temos nas várias instituições que compõem a sociedade a reprodução desses valores a partir de hábitos que demandam um agir pautado em princípios idealmente democráticos. Quando não ocorre esse processo configurado na liberdade do ser humano, há uma estagnação do ethos que, ao se tornar fixo, é responsável pelas tiranias e pelo exercício violento do agente, comum em sociedades e instituições autoritárias, autocráticas, totalitárias.




    Na configuração das instituições de formação de longo prazo, temos o movimento do ethos na constituição de novos valores, a exemplo temos na configuração familiar da sociedade contemporânea novos comportamentos morais advindos da discussão da diversidade de gênero, de sexo, de raça que institui novas formas de organização da família. Na instituição religiosa, tem-se a concepção de religiosidades diversas, o que implica pensar o outro religioso dentro do campo da diversidade religiosa, primando pelo respeito a diferença de culto.




    Como a instituição escolar não está alheia a esse processo inacabado do ethos, ela precisa acompanhar sua dinamicidade, propondo de forma crítica a construção de valores democráticos mediante a formação para autonomia. A responsabilidade é imensa, tendo em vista a reprodução e proteção do princípio básico da liberdade associado à justiça tem como telos a formação de um sujeito, que é chamado a trazer o outro concreto em cena e aprender a respeitá-lo para além de suas escolhas políticas, sexuais e religiosas.




    O aprendizado ético só é possível quando há regimes democráticos e organizações sociais democráticas. No movimento do ethos, o outro na sociedade contemporânea tornou-se diverso e a relação com a diversidade em todas as suas dimensões torna a todos nós mais humanos.
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        1 Esta categoria se ancora sobre duas áreas do conhecimento humano: saúde e educação. A primeira cuida do corpo e a segunda, do espírito. Na saúde, a palavra latina “coera”, que vai proporcionar cura. O adulto que detém um conhecimento sobre determinada área do saber se curva ao outro, que está frágil e tenta curá-lo. Na educação, o adulto que sabe mais em termos de vivência daquele que está chegando ao mundo, curva-se a ele e o conduz ao que considera ser o correto para sua vida. Uma ideia de condução: O educador de crianças conduz os recém-chegados ao mundo. (FERREIRA, 2014, p.23).


      




      

        2 Ethos é uma palavra grega que remete à ideia de costumes. “Aristóteles é o primeiro filósofo a ter feito do ethos um conceito integral, dando lugar a estudo específico (PRAGMATEIA) da virtude ética, isto é, da virtude de caráter. O termo não foi inventado por Aristóteles. Este, ao contrário, o recolhe a partir de uma longa tradição. (VERGNIÈRES, 1998, p. 5).


      




      

        3 As três obras éticas de Aristóteles (2008), a saber, a Ética a Eudemo, a Ética a Nicômaco e a Grande Ética, foram reunidas em uma única edição italiana, que contém os textos gregos.


      




      

        4 Por “costumes normativos” entendam-se aqueles tipos de costumes que norteiam, orientam e normatizam – isto é, apresentam o caráter de obrigatoriedade – as ações e a vida humanas.


      




      

        5 Em sua significação original, o vocábulo ethos era empregado na língua grega usual para designar a morada, o covil ou abrigo dos animais. Todavia, com o passar do tempo, ele recebe um sentido conotativo, metafórico, para além do significado denotativo original que até então lhe era conferido, e passa a se referir ao mundo humano dos costumes, ou ainda, à realidade histórica e social dos costumes como sendo a morada propriamente humana, lá onde a nossa natureza e as condições de nosso agir encontram o seu lugar de origem. (Cf. LIMA VAZ, 1989, p. 14-16).
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